
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.102 - ES (2012/0119151-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

VITÓRIA 
ADVOGADO : BRUNO DE PINHO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL DOMINGOS MARINHO FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JURANDIR BARBOSA DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- RESPONSABILIDADE CIVIL - FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR - INTERNAÇÃO DE 
PARTURIENTE - SUSPEITA DE PSICOSE PUERPERAL - 
PACIENTE QUE, EMBORA SEDADA E CONTIDA, 
CONSEGUE SE DESVENCILHAR DO LEITO, SEM SER 
PERCEBIDA PELA ENFERMAGEM - UTILIZAÇÃO DE 
JANELA PARA TER ACESSO À MARQUISE DA QUAL SE 
PROJETOU - DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS- 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME - JUSTIÇA GRATUITA - 
ILEGITIMIDADE PASSIVA - CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA 
- DANOS MATERIAIS -  REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - - QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA - SÚMULA 83/STJ - 
PENSIONAMENTO - TERMO FINAL - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 

1.- A competência desta Corte restringe-se à interpretação e 
uniformização do direito infraconstitucional federal, restando 
impossibilitado o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais sob pena 

2.- A revisão do Acórdão recorrido, que indefere o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do 
conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência inviável 
em âmbito de Recurso Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal. 

3.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à existência de 
danos materiais e morais,  bem como à ausência de culpa exclusiva da 
vítima, decorreu da análise das circunstâncias fáticas peculiares à 
causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso Especial, a teor 
do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

4.- A pensão mensal a ser paga ao filho menor, fixada em razão do 
falecimento do seu genitor em acidente de trânsito, deve estender-se 
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até que aquele complete 25 anos.

5.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
abusivo. 

6.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o 
valor de indenização em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), devido pela 
ora Agravante a cada um dos três autores, a título de danos morais. 

7.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

8.- Agravo Regimental improvido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 28 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.102 - ES (2012/0119151-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

VITÓRIA 
ADVOGADO : BRUNO DE PINHO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL DOMINGOS MARINHO FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JURANDIR BARBOSA DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- IRMANDADE DA SANTA CADA DE MISERICÓRDIA DE 

VITÓRIA interpõe Agravo Regimental contra decisão (e-STJ fls. 1.383/1.395) que negou 

provimento ao Agravo, ao entendimento de impossibilidade de análise de ofensa à dispositivo 

constitucional, incidência das Súmulas 7 e 83 desta Corte e razoabilidade da verba 

indenizatória arbitrada. 

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que devem ser 

afastados os óbices supramencionados, porquanto "o questionamento não é em relação ao 

que restou comprovado, mas sim à qualificação jurídica dada diante das premissas 

fáticas consideradas" (e-STJ fls. 1.413). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.102 - ES (2012/0119151-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não prospera. 

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo nos pontos ora 

impugnados, o fez pelos seguintes fundamentos: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- De início, impende destacar que, nos termos do artigo 105 da 
Constituição Federal, a competência desta Corte restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional 
federal, restando impossibilitado o exame de eventual violação de 
dispositivos e princípios constitucionais sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Anote-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO. RESERVA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

1. Prescreve em cinco anos o direito de pleitear diferenças 
relativas ao recebimento a menor de contribuições vertidas a 
instituição de previdência privada. Súmula 291/STJ. 

2. Refoge à competência deste STJ, a quem a Carta Política (art. 
105, III) confia a tarefa de unificação do direito federal, apreciar 
violação de dispositivo constitucional. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1041207/RN, Rel. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2009). 

5.- Conforme entendimento dessa Corte, a assistência judiciária, 
em consonância com o disposto na Lei n.º 1.060/50, depende da 
simples afirmação da parte interessada na própria petição inicial 
de que não está em condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

Contudo, nada impede que, havendo fundadas dúvidas ou 
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impugnação da parte adversa, proceda o magistrado à aferição 
da real necessidade do requerente, análise intrinsecamente 
relacionada às peculiaridades de cada caso concreto, ainda que se 
trate o requerente de entidade sem fins lucrativos. Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SINDICATO. PESSOA 
JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. NECESSIDADE DE PROVA DA MISERABILIDADE. 
INSUFICIÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE POBREZA.

- Na linha da jurisprudência da Corte Especial, as pessoas 
jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, para 
obter os benefícios da justiça gratuita, devem comprovar o estado 
de miserabilidade, não bastando simples declaração de pobreza.

Embargos de divergência providos.

(EREsp 1185828/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, CORTE 
ESPECIAL, DJe 01/07/2011);

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSO CIVIL. FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE CUNHO 
FILANTRÓPICO E ASSISTENCIAL. JUSTIÇA GRATUITA NÃO 
CONCEDIDA. MISERABILIDADE. NECESSIDADE DE PROVA. 
QUESTÃO RECENTEMENTE APRECIADA PELA CORTE 
ESPECIAL. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM O 
ACÓRDÃO EMBARGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 
DO STJ. EMBARGOS AOS QUAIS SE NEGOU SEGUIMENTO. 
DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS.

1. O fato de ter havido, em juízo prelibatório, inicial 
admissibilidade do processamento dos embargos de divergência 
não obsta que o Relator, em momento posterior, com base no art. 
557 do Código de Processo Civil, negue seguimento ao recurso 
em decisão monocrática.

2. "A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, passou a 
adotar a tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus da pessoa 
jurídica comprovar os requisitos para a obtenção do benefício da 
assistência judiciária gratuita, mostrando-se irrelevante a 
finalidade lucrativa ou não da entidade requerente. Precedente: 
EREsp nº 603.137/MG, Corte Especial, de minha relatoria, DJe 
23.08.10." (AgRg nos EREsp 1103391/RS, CORTE ESPECIAL, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 23/11/2010).

3. Incidência do verbete sumular n.º 168 do STJ, in verbis: "Não 
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cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 4. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EAg 833.722/MG, Rel. Min.LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, DJe 07/06/2011);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. ART. 4º DA LEI 
1.060/50. PESSOA JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO. INDEPENDENTE. 
FINALIDADE LUCRATIVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Firmou-se a jurisprudência da Corte Especial do STJ no sentido 
de que a pessoa jurídica, seja qual for sua finalidade, deve 
demonstrar o preenchimento dos requisitos para se beneficiar da 
assistência judiciária gratuita.

2. Alterar a afirmação do tribunal de origem de ausência de 
comprovação de pobreza demanda revisão de fatos e provas.

3. Concreção do enunciado da Súmula n. 07/STJ.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1328597/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 23/09/2011);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.

1. O entendimento jurisprudencial mais recente pacificou-se no 
sentido de que: "A egr. Corte Especial, na sessão de 02.08.2010, 
passou a adotar a tese já consagrada STF, segundo a qual é ônus 
da pessoa jurídica comprovar os requisitos para a obtenção do 
benefício da assistência judiciária gratuita, mostrando-se 
irrelevante a finalidade lucrativa ou não da entidade requerente. 
Precedente: EREsp nº 603.137/MG, Corte Especial, de minha 
relatoria, DJe 23.08.10." (AgRg nos EREsp 1103391/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/10/2010, DJe 23/11/2010) 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AgRg no Ag 1198638/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, DJe 14/04/2011).
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6.- Verifica-se, portanto, que o Acórdão recorrido, ao decidir da 
forma impugnada, assim o fez em decorrência de convicção 
formada diante das circunstâncias fáticas próprias do processo 
sub judice, sendo certo, por esse prisma, aterem-se as razões do 
Recurso a uma perspectiva de reexame desses elementos, atraindo 
o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

7.- No tocante à ilegitimidade passiva da Agravante, ultrapassar e 
infirmar a conclusão alcançada pelo Acórdão recorrido, 
demandaria o reexame dos fatos e das provas presentes no 
processo, o que é incabível na estreita via especial. Incidem a 
Súmula 5 desta Corte. 

8.- Ademais, concluiu o aresto recorrido que a responsabilidade do 
hospital pelo evento danoso é objetiva, prescindindo da 
verificação de culpa. Assim sendo, nota-se que a convicção a que 
chegou o Acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte: Transcreve-se: 

RECURSO ESPECIAL: 1) RESPONSABILIDADE CIVIL - 
HOSPITAL - DANOS MATERIAIS E MORAIS - ERRO DE 
DIAGNÓSTICO DE SEU PLANTONISTA - OMISSÃO DE 
DILIGÊNCIA DO ATENDENTE - APLICABILIDADE DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR; 2) HOSPITAL - 
RESPONSABILIDADE - CULPA DE PLANTONISTA 
ATENDENTE, INTEGRANTE DO CORPO CLÍNICO - 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL ANTE A 
CULPA DE SEU PROFISSIONAL; 3) MÉDICO - ERRO DE 
DIAGNÓSTICO EM PLANTÃO - CULPA SUBJETIVA - 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA APLICÁVEL - 4) ACÓRDÃO 
QUE RECONHECE CULPA DIANTE DA ANÁLISE DA PROVA - 
IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO POR ESTE TRIBUNAL 
- SÚMULA 7/STJ. 

1.- Serviços de atendimento médico-hospitalar em hospital de 
emergência são sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor. 

2.- A responsabilidade do hospital é objetiva quanto à atividade 
de seu profissional plantonista (CDC, art. 14), de modo que 
dispensada demonstração da culpa do hospital relativamente a 
atos lesivos decorrentes de culpa de médico integrante de seu 
corpo clínico no atendimento. 

3.- A responsabilidade de médico atendente em hospital é 
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subjetiva, necessitando de demonstração pelo lesado, mas 
aplicável a regra de inversão do ônus da prova (CDC. art. 6º, 
VIII). 

4.- A verificação da culpa de médico demanda necessariamente o 
revolvimento do conjunto fático-probatório da causa, de modo 
que não pode ser objeto de análise por este Tribunal (Súmula 
7/STJ). 

5.- Recurso Especial do hospital improvido. 

(REsp 696.284/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 18/12/2009); 

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL POR 
ERRO MÉDICO E POR DEFEITO NO SERVIÇO. SÚMULA 7 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 334 E 335 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REDIMENSIONAMENTO DO VALOR 
FIXADO PARA PENSÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA DA DECISÃO QUE FIXOU O 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

1. A responsabilidade das sociedades empresárias hospitalares por 
dano causado ao paciente-consumidor pode ser assim sintetizada: 
(i) as obrigações assumidas diretamente pelo complexo hospitalar 
limitam-se ao fornecimento de recursos materiais e humanos 
auxiliares adequados à prestação dos serviços médicos e à 
supervisão do paciente, hipótese em que a responsabilidade 
objetiva da instituição (por ato próprio) exsurge somente em 
decorrência de defeito no serviço prestado (art. 14, caput, do 
CDC); (ii) os atos técnicos praticados pelos médicos sem vínculo 
de emprego ou subordinação com o hospital são imputados ao 
profissional pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de 
qualquer responsabilidade (art. 14, § 4, do CDC), se não 
concorreu para a ocorrência do dano; (iii) quanto aos atos 
técnicos praticados de forma defeituosa pelos profissionais da 
saúde vinculados de alguma forma ao hospital, respondem 
solidariamente a instituição hospitalar e o profissional 
responsável, apurada a sua culpa profissional. Nesse caso, o 
hospital é responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja 
culpa deve ser comprovada pela vítima de modo a fazer emergir o 
dever de indenizar da instituição, de natureza absoluta (arts. 932 e 
933 do CC), sendo cabível ao juiz, demonstrada a hipossuficiência 
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do paciente, determinar a inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, 
do CDC). 

(...) 

(REsp 1145728/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 08/09/2011).

Inafastável, portanto, a incidência da Súmula STJ/83. 

9.- Quanto ao dever de indenizar, ao analisar as provas juntadas 
aos autos, o colegiado estadual concluiu que não restou 
comprovada a culpa exclusiva da vítima. In casu, a análise das 
razões trazidas nas razões recursais demandaria o revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de Recurso 
Rspecial. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. ACIDENTE. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. AFASTAMENTO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

1. A simples reiteração dos argumentos anteriormente refutados 
não se mostra apta à reforma da decisão agravada.

2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, 
concluiu pelo afastamento da responsabilidade objetiva da 
concessionária, em face da culpa exclusiva da vítima. O 
acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, 
demandaria o reexame de matéria fática. Incidência do verbete 7 
da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1194851/RJ, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 15/06/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 
N. 284/STF. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A deficiência na fundamentação do recurso especial em 
decorrência da falta de indicação dos dispositivos legais tidos por 
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violados atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

3. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelo 
recorrente quanto à suficiência das provas da existência de culpa 
exclusiva do consumidor demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial.

4. No caso concreto, o Tribunal a quo manteve o arbitramento dos 
honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor 
da condenação (e-STJ fl. 130), ou seja, R$ 2.250,00 (dois mil, 
duzentos e cinquenta reais), quantia que não se mostra irrisória ou 
exorbitante.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 37.966/GO, Rel. Min. ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 14/05/2012).

10.- Quanto aos danos materiais e ao pagamento da pensão 
mensal, da mesma forma, não merece reforma o aresto recorrido, 
uma vez que a pretensão recursal reclama consideração sobre a 
situação fática própria de cada julgamento, o que não é possível 
de se realizar nesta via, por força do óbice da Súmula 7/ STJ. 

11.- No que se refere ao termo ad quem da pensão devida ao filho 
menor em decorrência do falecimento de genitor, é pacifico o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
o pensionamento deve alcançar a data em que os beneficiários 
completem vinte e cinco anos de idade, quando se presume 
concluída sua formação. Anote-se: 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MORTE 
DO PAI E MARIDO DOS RECORRIDOS. PENSÃO MENSAL. 
TERMO FINAL. DANO MORAL. REDUÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
VERBA HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. JUSTIÇA 
GRATUITA. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. ATUALIZAÇÃO 
DO VALOR DEVIDO. INDEXAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. 
NÃO-CABIMENTO. SÚMULA N. 284/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA N. 83/STJ. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. 

1. A pensão mensal a ser paga ao filho menor, fixada em razão do 
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falecimento do seu genitor em acidente de trânsito, deve 
estender-se até que aquele complete 25 anos. 

(...) 

8. Recurso especial não-conhecido. 

(REsp 586.714/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe 14/09/2009); 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – TERMO INICIAL 
DOS JUROS DE MORA – SÚMULA 54/STJ – BASE DE 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
PENSIONAMENTO – TERMO FINAL – IDADE DOS FILHOS. 

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, nos casos 
de responsabilidade objetiva do Estado, o termo inicial dos juros 
de mora é a data do evento danoso, nos moldes da Súmula 54/STJ, 
não havendo que falar em utilização da citação como parâmetro. 

2. Nos casos em que há condenação ao pagamento de pensão 
mensal, a base de cálculo dos honorários advocatícios 
corresponde às parcelas vencidas, acrescidas de mais um ano das 
prestações vincendas. Precedentes do STJ. 

3. É firme o entendimento de que o termo final da pensão devida 
ao filho menor em decorrência da morte do pai, seja a idade em 
que os beneficiários completem vinte e cinco anos de idade, 
quando se presume terem concluído sua formação, incluindo-se a 
universidade. 

4. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1002447/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 04/06/2009). 

12.- No que se refere à pretensão de redução da verba 
indenizatória, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o 
tema da fixação da indenização, uma vez que não existem 
critérios determinados e fixos para a quantificação do dano 
moral, reiteradamente tem-se pronunciado esta Corte no sentido 
de que a reparação do dano deve ser fixada em montante que 
desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro 
lado, enriquecimento indevido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que 
a intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o 
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quantum fosse irrisório ou exagerado, diante do quadro fático 
delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição (AgRg no 
Ag 599.518/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
28/04/2009; REsp 1101213/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
27/04/2009; REsp 971.976/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
22/04/2009; EDcl no REsp 351.178/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe 23/03/2009). 

13.- Tratando-se de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo 
interior e exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de 
características que lhe são próprias, o que o faz distinto de  
outros. Assim, ainda que, objetivamente, os casos sejam bastante 
assemelhados, no aspecto subjetivo são sempre diferentes. Por 
isso, é muito difícil, nessas situações, apreciar-se um Recurso 
Especial com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional. 

É em razão dessa complexidade que, na 2ª Seção, firmou-se a 
orientação de não mais se conhecer de Embargos de Divergência 
quando a discrepância residir em disparidade de valores, em 
condenações por dano moral, por fatos objetivamente, na 
aparência, iguais. Daí, a dificuldade intransponível de se alterar, 
em âmbito de Recurso Especial, a quantificação fixada no 
Tribunal de origem, a título de reparação. Em consequência, a 3ª 
Turma deste Tribunal assentou o entendimento de que somente se 
conhece da matéria atinente aos valores fixados pelos Tribunais 
recorridos quando o valor for teratológico, isto é, de tal forma 
elevado que se considere ostensivamente exorbitante, ou a tal 
ponto ínfimo, que, em si, objetivamente deponha contra a 
dignidade do ofendido. 

Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
em 5.8.2009, para a reparação de danos morais decorrentes do 
falecimento da companheira do primeira Agravado e genitora dos 
demais em virtude de falha na prestação de serviço 
médico-hospitalar, consideradas as circunstâncias do caso e as 
condições econômicas das partes. Assim, não obstante os 
argumentos apresentados pela parte Agravante, não se vislumbra, 
em face da quantia afinal fixada pelo Acórdão recorrido, razão 
para provocar a intervenção desta Corte. 

14.- Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, nega-se 
provimento ao Agravo. 
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5.- Embora evidente o esforço da Agravante, não trouxe argumento capaz 

de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de acordo 

com a jurisprudência desta Corte devendo portanto, a decisão agravada, ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0119151-4 AREsp 188.102 / ES

Números Origem:  024970067500  02497006750020110130  24970067500

EM MESA JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA
ADVOGADO : BRUNO DE PINHO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL DOMINGOS MARINHO FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JURANDIR BARBOSA DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE VITÓRIA
ADVOGADO : BRUNO DE PINHO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL DOMINGOS MARINHO FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : JURANDIR BARBOSA DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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